
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 809072 - RN (2023/0084207-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JONATHAN CLEOFAS PINHEIRO DA CAMARA DE ALMEIDA 

(PRESO)
ADVOGADOS : JOALLYSON GUEDES RESENDE E OUTRO - PB016427

IGOR GUIMARÃES LIMA - PB022472
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA.GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. AGRAVANTE FORAGIDO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do 
acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta ao 
agravante encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o 
tema, uma vez que fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, 
notadamente em razão da grande quantidade de droga apreendida: 30.000 
comprimidos de ectasy, pelo risco de reiteração delitiva, bem como pelo fato de o 
paciente estar foragido

III - A propósito, jurisprudência desta Corte acerca da manutenção da prisão 
preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia delitiva e fuga do 
distrito da culpa, circunstâncias que justificam a manutenção da prisão cautelar 
para a garantia da ordem pública, (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, 
Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 
803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
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DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 779.709/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 22/12/2022); (AgRg no HC n. 799.998/MS, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/3/2023, grifei);  (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023);  (AgRg no HC 
n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 22/12/2022).

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                  Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA.GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVANTE 
FORAGIDO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - A análise da decisão que decretou a prisão 
preventiva, bem como do acórdão objurgado, permitem a 
conclusão de que a prisão cautelar imposta ao agravante 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta 
Corte sobre o tema, uma vez que fundamentadas em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade 
de garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, 
notadamente em razão da grande quantidade de droga 
apreendida: 30.000 comprimidos de ectasy, pelo risco de 
reiteração delitiva, bem como pelo fato de o paciente estar 
foragido

III - A propósito, jurisprudência desta Corte acerca da 
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manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade 
de droga, contumácia delitiva e fuga do distrito da culpa, 
circunstâncias que justificam a manutenção da prisão 
cautelar para a garantia da ordem pública, (AgRg no RHC n. 
173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC 
n. 779.709/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 22/12/2022); (AgRg no HC n. 799.998/MS, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/3/2023, grifei);  
(AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023);  (AgRg no 
HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 22/12/2022).

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.101-103, a qual 

deneguei o habeas corpus interposto por JONATHAN CLEOFAS PINHEIRO DA 

CAMARA DE ALMEIDA.

Depreende-se dos autos que o ora paciente teve a prisão preventiva decretada 
pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 e art. 12 da 
Lei n. 10.826/2003. Posteriormente, foi condenado à pena de 8 (oito) anos de reclusão e 1 
(um) ano de detenção, além do pagamento dc 1.300 (mil e trezentos) dias-multa, em 
regime inicial fechado, sendo-lhe negado o direito de recorrer em liberdade - fls. 20-31. 

Irresignado manejou o recurso de apelação. O Tribunal de origem deu "parcial 
provimento ao apelo interposto, para anular o decreto condenatório, com base no art. 
564, V, do Código de Processo Penal, com o retorno dos autos ao Juízo a quo para 
prolação de nova sentença" - fl. 47. A prisão preventiva foi mantida.

Nas razões do recurso, o agravante alega a ausência dos requisitos ensejadores 

da prisão preventiva, bem como ausência de fundamentação idônea acerca do direito de 

recorrer em liberdade.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 
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submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão 
objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta ao agravante  
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 
fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, notadamente em razão da grande 
quantidade de droga apreendida: 30.000 comprimidos de ectasy, pelo risco de reiteração 
delitiva, bem como pelo fato de o paciente estar foragido:

 

"A fuga dos investigados e a prática do crime, sobretudo com 
habitualidade, o que é denotado até pelas circunstâncias da apreensão, 
indicativas de um laboratório ou local para estocagem de grande 
quantidade de drogas, denotando a gravidade concreta do delito, bem 
como o fato de responder a outra ação penal pela prática do crime de 
homicídio, exige que sejam segregados para a garantia de aplicação da 
lei penal e da ordem pública, dada a propensão ao cometimento de 
crimes" - fl. 16.

 

A propósito, jurisprudência desta Corte acerca da manutenção da prisão 

preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia delitiva e fuga do distrito 

da culpa, circunstâncias que justificam a manutenção da prisão cautelar para a garantia 

da ordem pública, (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 

Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. 

Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, 
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Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 

779.709/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022); (AgRg no 

HC n. 799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 29/3/2023, grifei); 

(AgRg no HC n. 806.211/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); 

(AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 

22/12/2022).

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, DJe de 30/6/2023) .

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0084207-8 HC 809.072 / R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01124987720188200001  01167900820188200001  1124987720188200001  
1167900820188200001

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOALLYSON GUEDES RESENDE E OUTRO
ADVOGADOS : JOALLYSON GUEDES RESENDE  - PB016427 

 IGOR GUIMARÃES LIMA  - PB022472 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PACIENTE  : JONATHAN CLEOFAS PINHEIRO DA CAMARA DE ALMEIDA (PRESO)
CORRÉU    : TULIO DA SILVA FREITAS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN CLEOFAS PINHEIRO DA CAMARA DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADOS : JOALLYSON GUEDES RESENDE E OUTRO - PB016427 

 IGOR GUIMARÃES LIMA  - PB022472 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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